
 

PRECEDENTES 

 

Tese 

 

STF impede reeleições ilimitadas nas Assembleias Legislativas de 

Alagoas, Rio de Janeiro e Rondônia 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reiterou a aplicação de entendimento 

constitucional para permitir apenas uma reeleição aos mesmos cargos de membros 

das Mesas Diretoras das Assembleias Legislativas dos Estados de Alagoas, do Rio 

de Janeiro e de Rondônia. A decisão foi tomada no julgamento de Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs 6720, 6721 e 6722), ajuizadas pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras, na sessão virtual encerrada em 27/9. 

 

Entendimento no mesmo sentido fora fixado, em 17/9, no julgamento de ações (ADIs 

6684, 6707, 6709 e 6710) relativas aos Estados do Espírito Santo, do Tocantins e de Sergipe. 

 

Reconduções sucessivas 

 

Prevaleceu o voto do relator dos processos, ministro Luís Roberto Barroso, que reiterou os fundamentos 

expostos quando concedeu medida liminar nas ações. Segundo ele, a proibição de reeleição prevista na 

Constituição Federal (artigo 57, parágrafo 4º) para dirigentes das Mesas do Congresso Nacional, conforme 

decidido no julgamento da ADI 6524, não é de reprodução obrigatória nas constituições estaduais. No entanto, 

isso não significa autorização para reconduções sucessivas indefinidamente. “A perpetuação dos presidentes 

das Assembleias Legislativas estaduais na direção da administração dessas casas é incompatível com os 

princípios republicano e democrático, que exigem a alternância de poder e a temporariedade desse tipo de 

mandato”, afirmou. 
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Teses 

 

Foram fixadas duas teses de julgamento: que o artigo 57, parágrafo 4º, da Constituição não é norma de 

reprodução obrigatória pelos estados-membros e que é inconstitucional a reeleição, em número 

ilimitado, para mandatos consecutivos, dos membros das mesas diretoras das Assembleias 

Legislativas estaduais para os mesmos cargos que ocupam, sendo-lhes permitida uma única 

recondução. 

 

Por fim, Barroso registrou que a decisão não invalida as últimas eleições realizadas pelas Assembleias 

Legislativas dos Estados de Alagoas, Rio de Janeiro e Rondônia. 

 

O relator foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux e pela ministra 

Rosa Weber. Os ministros Edson Fachin e Nunes Marques acompanharam com ressalvas. O ministro Ricardo 

Lewandowski e a ministra Cármen Lúcia votaram pela declaração da inconstitucionalidade das normas, sem 

efeito retroativo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral 

 

STF reafirma entendimento sobre possibilidade de inscrição de investigado em curso de 

reciclagem de vigilante 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, decidiu que é possível que uma pessoa investigada 

em inquérito policial ou que responda a ação penal em andamento realize matrícula e participe de curso de 

reciclagem de vigilantes. O Plenário reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) 1307053 

(Tema 1.171) e reafirmou sua jurisprudência de que impedir a participação no curso, nessas circunstâncias, 

configura ofensa ao princípio da presunção de inocência. 

 

Inscrição 

 

O recurso foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que 

garantiu a um homem que responde a processo criminal o direito de se inscrever no curso de reciclagem de 

vigilantes. A Superintendência da Polícia Federal em Pernambuco havia negado a inscrição com fundamento 

em portaria do órgão (Portaria 387/2006 do DG/DPF, artigo 109, inciso VI) que exige, para o exercício da 

profissão de vigilante, a comprovação de idoneidade, mediante a apresentação de certidão negativa de 

antecedentes criminais, sem registros de que a pessoa tenha sido indiciada em inquérito policial, esteja sendo 

processada ou tenha sido condenada em processo criminal. 

 

Para o TRF-5, impedir a participação do vigilante afronta o princípio da presunção de inocência, pois lhe retira o 

direito de exercer a profissão com base apenas na existência de ação penal que sequer foi sentenciada. No RE, 
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a União argumentava que o princípio da presunção de inocência não veda a exigência de conduta ilibada para 

o exercício da atividade de vigilante. 

 

Jurisprudência 

 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, se manifestou pelo reconhecimento da repercussão geral do recurso, 

tendo em vista o potencial impacto em outros casos, a relevância social e jurídica da matéria e a necessidade 

de conferir estabilidade e aplicação uniforme do entendimento já pacificado na Corte. Sua manifestação foi 

acompanhada por unanimidade. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “Violam o princípio da presunção de inocência o 

indeferimento de matrícula em cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo 

certificado de conclusão, em razão da existência de inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado 

de sentença condenatória”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Candidato a cargo que exige curso técnico pode tomar posse com diploma superior na 

mesma área 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos 

(Tema 1.094), estabeleceu a tese de que o candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, 

segundo o edital, exige ensino médio profissionalizante ou ensino médio mais curso técnico em área específica, 

caso não seja portador desse título mas possua diploma de nível superior na mesma área profissional. 

 

Com o julgamento, que consolida jurisprudência pacífica no STJ, podem voltar a tramitar os recursos especiais 

e agravos em recurso especial que estavam suspensos – tanto no STJ quanto em segundo grau – à espera da 

definição do precedente qualificado. 

 

A relatoria dos recursos coube ao ministro Og Fernandes, segundo o qual a Lei 8.112/1990 e a Lei 11.091/2005 

– aplicada porque os casos analisados tinham relação com concurso do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Ceará – determinam que a investidura em cargo público só ocorre se o candidato tiver o nível 

de escolaridade exigido para o seu exercício, conforme a previsão do edital. 

 

Titulação superior traz benefício para o serviço público 
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Para reforçar a tese de que a aceitação de título superior àquele exigido no edital não viola a discricionariedade 

ou a conveniência da administração, o relator destacou que, no caso do REsp 1.888.049, o candidato foi 

aprovado para o cargo de técnico de laboratório, área química, e teve negada a sua investidura por não possuir 

certificado de ensino médio profissionalizante na área de química. Entretanto, apontou, o candidato é bacharel 

e mestre em química, está fazendo doutorado na área e tem registro no Conselho Nacional de Química. 

 

Com base nesse exemplo, Og Fernandes ressaltou que a possibilidade de titulação superior à exigida pelo 

edital traz diversos benefícios, como a ampliação do leque de candidatos, tornando mais competitivo o certame, 

além do aperfeiçoamento do próprio serviço público, já que servidores mais qualificados podem ser recrutados 

pela administração. 

 

"Tal postura se coaduna com a previsão do artigo 37 da Constituição Federal, que erige o princípio da eficiência 

entre os vetores da administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios", afirmou. 

 

Aplicação dos princípios da razoabilidade e eficiência 

 

Nos termos de parecer do Ministério Público Federal (MPF), o magistrado enfatizou que a titulação superior 

àquela exigida no edital, na mesma área profissional, satisfaz inteiramente o requisito de escolaridade para a 

posse no cargo público. Para o MPF, essa possibilidade tem relação com os princípios da razoabilidade e da 

eficiência, já que o concurso é o sistema escolhido pela administração para selecionar o candidato mais 

capacitado. 

 

Ao propor a tese, Og Fernandes lembrou que, embora a jurisprudência do tribunal já esteja consolidada nesse 

sentido há bastante tempo, a questão foi afetada para o rito dos repetitivos devido à resistência da 

administração pública, que acaba gerando múltiplas demandas judiciais. 

 

"Após firmar-se o precedente vinculante em recurso repetitivo, os tribunais locais terão o instrumental para 

evitar a subida de recursos ao STJ, e o Poder Judiciário deverá considerar como litigância de má-fé a eventual 

postulação contra precedente vinculante", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Fux restabelece exigência de apresentação de “passaporte da vacina” em Maricá (RJ) 
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O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu a eficácia do chamado 

“passaporte da vacina” no Município de Maricá (RJ). A decisão foi tomada na Suspensão de Liminar (SL) 1481, 

em que o município pediu a cassação da decisão de desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJ-RJ) que havia sustado o decreto municipal que previa a medida. 

 

Medida excepcional 

 

Em habeas corpus impetrado por um vereador da cidade, a Justiça estadual havia sustado os efeitos do 

Decreto Municipal 739/2021, que, como medida sanitária de caráter excepcional, previa a obrigatoriedade de 

comprovação da vacinação contra a covid-19 para acesso e permanência em determinados estabelecimentos e 

locais de uso coletivo. 

 

No pedido ao STF, o município argumentou que o STF já declarou que a União, os estados e os municípios 

podem adotar medidas sanitárias relacionadas ao combate à pandemia. Também sustentou que a decisão 

caracteriza interferência do Poder Judiciário na condução de atos e decisões da administração pública para 

conter a disseminação do novo coronavírus e que o decreto municipal se baseou em dados técnicos da 

Secretaria de Saúde. 

 

Competência concorrente 

 

Sem analisar o mérito da legalidade do "passaporte da vacina", o ministro Fux citou entendimento do STF de 

que a competência da União para legislar sobre assuntos de interesse geral não afasta a incidência das normas 

estaduais e municipais expedidas com base na competência legislativa concorrente, devendo prevalecer as de 

âmbito regional, quando o interesse sob questão for predominantemente de cunho local. Segundo o ministro, é 

possível verificar, da leitura do decreto municipal, que a medida está relacionada à necessidade de contenção 

da disseminação da covid-19 e à garantia do adequado funcionamento dos serviços de saúde, tendo o prefeito 

municipal competência para tanto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Nunes Marques suspende remoção de famílias na zona sul de São Paulo 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Reclamação (RCL) 49686 

para determinar a suspensão temporária do desalojamento, da desocupação ou da remoção das famílias em 

área da zona sul de São Paulo (SP). 

 

Operações 

 

A Associação dos Moradores do Novo Jardim Horizonte Azul ajuizou ação na Justiça estadual visando obter 

tutela para impedir o desalojamento repentino das 150 famílias que vivem na região desde 2019. Segundo a 

associação, o Município e o Estado de São Paulo têm deflagrado diversas operações ambientais que, sem 
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apuração prévia, têm resultado na demolição de moradias populares. O pedido, contudo, não obteve sucesso 

na primeira nem na segunda instâncias. 

 

Vulneráveis 

 

Na Reclamação, a entidade alegou risco iminente de que os moradores vulneráveis representados por ela 

sejam desalojados de suas casas por ordem do município e do estado, com a demolição das construções 

existentes na região. Sustentou ofensa à decisão cautelar do Supremo na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 828, que determinou a suspensão, por seis meses, de ordens ou medidas de 

desocupação de áreas que já estavam habitadas antes de 20/3/2020, quando teve início o estado de 

calamidade pública em razão da pandemia da covid-19. 

 

Risco de irreversibilidade 

 

Na avaliação do ministro, os fatos narrados apontam risco de irreversibilidade dos atos materiais imputados à 

administração pública local, o que revela prudente, ao menos até o devido esclarecimento das circunstâncias 

do caso, a proteção do direito à propriedade, à moradia e à saúde das pessoas potencialmente atingidas. 

 

Com a decisão, ficam suspensos quaisquer atos de remoção das famílias residentes na Rua Bonifácio 

Pasqualin, 123, Jardim Fugihara, Estrada da Baronesa. 

 

Informações 

 

O relator também solicitou informações às autoridades envolvidas, no prazo de três dias, sobre a adequação 

das ações administrativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas na medida cautelar da ADPF 828. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Ministro nega autorização para advogado não vacinado contra Covid-19 entrar no TJSP 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes indeferiu habeas corpus por meio do qual um 

advogado que não se vacinou contra a Covid-19 buscava ter livre acesso aos fóruns do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP). A corte paulista editou portaria que condiciona o ingresso em seus prédios à apresentação 

de comprovante de que a pessoa tomou, pelo menos, uma dose da vacina contra a doença. 

 

No habeas corpus, o advogado alegou que teria sido imunizado de forma natural após se recuperar da Covid-

19, fato que o colocaria em patamar de igualdade com as pessoas vacinadas – ou até em posição superior, em 

termos de imunização. 
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Ele acusou de ilegalidade a portaria do TJSP que exigiu o comprovante de vacina e disse que a norma viola 

seus direitos de locomoção e de exercício profissional. 

 

STJ não pode analisar validade de normas em abstrato 

 

O ministro Og Fernandes explicou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, o habeas corpus não constitui 

via própria para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral, previsão também fixada na 

Súmula 266 do Supremo Tribunal Federal. 

 

Em consequência, reconhecendo o manifesto descabimento do pedido, o relator considerou inviável a análise 

do habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ  
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LEGILAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49508, de 04 de outubro de 2021 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais no dia 11 de outubro de 2021, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 49512, de 04 de outubro de 2021 - Dispõe sobre alterações de itinerários do 

Serviço de Transporte Público Local - STPL na Área de Planejamento 4. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14.211, de 1º de outubro de 2021 - Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral), e a Lei n º 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), para ajustar a sua redação 

à vedação constitucional de coligações nas eleições proporcionais; para fixar critérios para a participação dos 

partidos e dos candidatos na distribuição dos lugares pelo critério das maiores médias nas eleições 

proporcionais; e para reduzir o limite de candidatos que cada partido poderá registrar nas eleições 

proporcionais. 

 

Decreto Federal nº 10.828, de 1º de outubro de 2021 - Regulamenta a emissão de Cédula de Produto 

Rural, relacionada às atividades de conservação e recuperação de florestas nativas e de seus biomas, de que 

trata o inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0072559-52.2020.8.19.0000 

Relator: Des. Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 15/09/2021  p. 20/09/2021 

 

Ação Rescisória. Ação de Cobrança. Citação postal recebida por terceira pessoa. Decretada a revelia e julgado 

procedente o pedido. Cabimento da ação rescisória fundamentada em violação a norma jurídica - art. 966, 

inciso V, do CPC. Aviso de recebimento firmado por terceira pessoa - Inobservância do art. 280 do CPC. 

Nulidade de citação que não preclui, sendo passível de alegação em ação rescisória, eis que se trata de vício 

transrescisório. Entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça de que a citação postal recebida por terceiro 

não comprova que réu pessoa física teve ciência do processo – “hipótese em julgamento que não trata da 

exceção disposta no parágrafo 4º do artigo 248 do CPC/2015, mas sim da regra prevista no parágrafo 1º do 

mesmo dispositivo legal, a qual exige que a carta de citação seja entregue ao próprio citando, sob pena de 

nulidade”. Regras dispostas no § 4° do art. 248 do CPC que somente se aplicam em casos de condomínio 

Edilício ou loteamento e que a pessoa que recebeu o ato postal citatório seja empregado com a 

responsabilidade de recebimento das correspondências, sendo certo que, in casu, não há nenhuma 

comprovação dessas circunstancias. Destarte, em caso de citação por via postal de pessoa física, que se 

realiza excepcionalmente na pessoa de empregado do local da residência do destinatário, em que não se aplica 

a teoria da aparência estabelecida para as empresas em geral, torna-se imprescindível a análise cuidadosa 

dessas circunstâncias, que deve ser realizada com muita cautela, exigindo-se um mínimo de segurança e 

certeza que o ato atingiu aos fins a que se destinava, o que não aconteceu em nenhum momento processual. 

Precedente do STJ - Recurso Especial nº 1.840.466 - SP (2019/0032450-9) Relator: Ministro Marco Aurélio 

Bellizze. Desse modo, impõe-se cassar a sentença recorrida e determinar o prosseguimneto do feito, 

desconstituindo-se a coisa julgada e determinando-se novo julgamento da causa, após se assegurar à parte ré, 

ora autora desta rescisória, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa (constituição federal, art. 

5º, liv e lv). Procedência do pedido para rescindir a sentença recorrida. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Município de Magé não pode cobrar taxa de empresas de ônibus por uso de terminal 
rodoviário 
 

Justiça bloqueia bens de Mário Peixoto 
 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0072559-52.2020.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C62AD7384A0450971417C04D2A9E4C86C50F5C0B2553&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C62AD7384A0450971417C04D2A9E4C86C50F5C0B2553&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19802297
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19802297
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19727009


Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo valida norma que instituiu residência jurídica na Procuradoria-Geral do ES 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, validou normas que instituem e 

regulamentam o Programa de Residência da Procuradoria-Geral do Estado do Espírito Santo (PGE/ES), 

destinado a bacharéis em Direito que estejam cursando especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado 

ou que tenham concluído o curso de graduação há no máximo cinco anos. 

 

Na sessão virtual do Plenário concluída em 24/9, o colegiado seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, e 

julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6693, ajuizada pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras. O objeto da ação era a Lei Complementar estadual 897/2018 e a Resolução 303/2018 

do Conselho da Procuradoria-Geral do Estado do Espírito Santo. 

 

Contratação transitória 

 

Entre outros pontos, Aras alegava que o programa estaria transferindo aos residentes, “pessoas estranhas aos 

quadros funcionais da instituição”, atividades típicas de servidores efetivos e comissionados, com atribuições 

previstas em lei. Estaria também criando hipótese de contratação transitória de pessoal na administração 

pública de modo incompatível com as formas constitucionais vigentes. 

 

Jurisprudência 

 

Mas os argumentos apresentados pelo procurador-geral da República não foram acolhidos pela relatora. Em 

seu voto, a ministra Rosa Weber lembrou que, em julgamento recente (ADI 5752), o Plenário debateu os 

programas de residência jurídica e assentou que o modelo tem por fundamento agregar conhecimentos e 

desenvolver capacidades essenciais à inserção do estudante no mercado de trabalho. 

 

Na ocasião, a Corte firmou entendimento de que o vínculo entre a administração pública e os estudantes 

residentes tem finalidades predominantemente educativas, caracterizando matéria de competência dos estados 

e do Distrito Federal para suplementar as diretrizes gerais previstas na legislação nacional em tema de 

educação (artigo 24, inciso IX , da Constituição Federal). 

 

Educação complementar 

 

No caso do programa de residência da PGE/ES, a ministra verificou que ele cumpre os requisitos necessários à 

sua qualificação como programa que visa proporcionar educação complementar e continuada a bacharéis em 



direito e aos estudantes de pós-graduação. O ingresso ocorre por meio de processo seletivo realizado de 

maneira impessoal e objetiva, em observância aos princípios que norteiam a administração pública. 

 

Por fim, Rosa Weber lembrou que a validade de programas idênticos foi reafirmada em vários julgamentos da 

Corte, que enfatizou a diferença entre o contrato de trabalho temporário e o vínculo decorrente do estágio em 

residência jurídica. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Toffoli suspende inquérito contra deputado Carlos Zarattini (PT-SP) na Justiça 

Eleitoral 

 

PSDB questiona alterações no CPC que priorizam citação por meio eletrônico 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Colegiado de direito público vai julgar recurso sobre exclusividade de médicos em plano 

de saúde privado 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que compete às turmas da Primeira Seção – 

Primeira e Segunda – o julgamento de recurso em que se discute cláusula de exclusividade de profissionais 

médicos no âmbito de planos de saúde privados. 

 

Segundo o colegiado, a controvérsia do recurso – interposto em ação civil pública –, apesar de envolver 

questões de natureza privada, é centrada em aspectos da ordem pública e econômica, e no direito à saúde, 

motivos que justificam a atuação das turmas especializadas em direito público. 

 

"A causa de pedir na ação civil pública é alicerçada em temas de direito administrativo econômico, envolvendo 

as formas de intervenção do Estado na economia, a regulação e a fiscalização estatais das instituições que 

exploram a saúde no plano privado, eventual violação da livre concorrência, da ordem pública e econômica, e o 

direito à saúde", afirmou o ministro Raul Araújo, relator do conflito de competência. 

 

Prêmio para médicos só atenderem clientes da Unimed 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474100&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474100&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474076&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474076&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474038&ori=1


A ação civil pública foi movida contra a Unimed de Ijuí (RS) pelo Ministério Público Federal (MPF), segundo o 

qual a cooperativa médica incluiu em seu estatuto uma cláusula de exclusividade, oferecendo prêmios para 

garantir que médicos atendessem apenas clientes do plano de saúde Unimed. A ação busca a declaração de 

nulidade dessa cláusula, pois estaria configurada estratégia abusiva e violadora da livre concorrência. 

 

A sentença foi favorável ao pedido do MPF. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) considerou 

predominante a autonomia de vontade das partes e deu provimento à apelação da Unimed. O MPF recorreu ao 

STJ. 

 

Inicialmente, o Recurso Especial 1.426.229 foi distribuído ao ministro Antonio Carlos Ferreira, da Quarta Turma, 

especializada em direito privado. Ele avaliou que a demanda seria de direito público e determinou a 

redistribuição do feito, que ficou com a ministra Regina Helena Costa, da Primeira Turma. Por sua vez, a 

magistrada entendeu que a controvérsia era predominantemente de direito privado, e suscitou o conflito de 

competência perante a Corte Especial. 

 

Aspectos prevalentes de direito público 

 

Segundo o ministro Raul Araújo, a questão controvertida não está focada meramente no âmbito da autonomia 

da vontade. 

 

Ele explicou que há discussão específica acerca da conduta anticoncorrencial atribuída à operadora de plano 

de saúde. A atitude da Unimed configuraria, em tese, infração à ordem econômica e social, de forma que seria 

danosa ao mercado de serviço suplementar de saúde. 

 

Raul Araújo lembrou que o MPF defendeu em seu recurso que a prática é vedada pela legislação antitruste 

brasileira e pela Lei 9.656/1998, a Lei dos Planos de Saúde. Para ele, o caso envolve o debate sobre livre 

concorrência, direito à saúde e intervenção do Estado na economia. 

 

"Há prevalentes aspectos de direito administrativo e de direito econômico sobre as questões iniciais de direito 

privado. São eminentemente de direito público questões que envolvam a intervenção do Estado na economia, a 

fiscalização estatal das instituições que exploram a saúde no plano privado, o direito econômico da 

concorrência, entre outras", declarou o relator, ao fixar a competência na Primeira Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma veda tratamento diferente entre pais biológico e socioafetivo no registro civil 

multiparental 

 

Com base na ausência de hierarquia entre as paternidades biológica e socioafetiva no contexto da relação 

multiparental, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a impossibilidade de se dar 

tratamento distinto para o pai socioafetivo que deva ser incluído no registro civil do filho, ao lado do pai 

biológico. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04102021-Colegiado-de-direito-publico-vai-julgar-recurso-sobre-exclusividade-de-medicos-em-plano-de-saude-privado.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04102021-Colegiado-de-direito-publico-vai-julgar-recurso-sobre-exclusividade-de-medicos-em-plano-de-saude-privado.aspx


 

Para o colegiado, a equivalência de tratamento entre as duas espécies de filiação vale não apenas para efeitos 

registrais, mas também para os efeitos patrimoniais decorrentes do reconhecimento da multiparentalidade. 

 

A tese foi fixada pela turma ao reformar acórdão de segundo grau que havia deferido a averbação do pai 

socioafetivo no registro civil, porém com a exigência de que essa condição fosse indicada na certidão de 

nascimento. Além disso, o tribunal estadual não reconheceu os efeitos patrimoniais e sucessórios da filiação 

socioafetiva. 

 

Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira destacou que, como afirmado pela corte de 

origem, existe realmente vínculo entre a filha e o pai afetivo, havendo, inclusive, o consentimento dos herdeiros 

dele sobre o reconhecimento da filiação. 

 

O magistrado lembrou que, ao reconhecer a possibilidade da filiação biológica em conjunto com a socioafetiva, 

o Supremo Tribunal Federal (STF) vedou qualquer discriminação ou hierarquia entre as espécies de vínculo 

parental. 

 

Tratamento igual para evitar posição inferior da filha socioafetiva 

 

Em seu voto, Antonio Carlos Ferreira assinalou que a igualdade de tratamento entre os filhos tem previsão no 

artigo 227, parágrafo 6º, da Constituição, e ressaltou que a criação de status diferenciado entre o pai biológico e 

o socioafetivo teria como consequência o tratamento distinto também entre os filhos, situação que violaria o 

artigo 1.596 do Código Civil e a Lei 8.069/1990. 

 

No caso dos autos, o ministro apontou que a determinação de que constasse o termo "pai socioafetivo" no 

registro da filha seria o mesmo que conferir a ela posição inferior em relação aos demais descendentes. 

 

Ao reconhecer a equivalência de tratamento civil aos diferentes pais, o relator também apontou que o Conselho 

Nacional de Justiça editou o Provimento 63/2017, que institui modelos únicos de certidões de nascimento, 

casamento e óbito, não prevendo, nesses documentos, qualquer distinção de nomenclatura quanto à origem da 

paternidade ou maternidade – se biológica ou socioafetiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04102021-Quarta-Turma-veda-tratamento-diferente-entre-pais-biologico-e-socioafetivo-no-registro-civil-multiparental.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04102021-Quarta-Turma-veda-tratamento-diferente-entre-pais-biologico-e-socioafetivo-no-registro-civil-multiparental.aspx
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